	S.R. DO AMBIENTE E DO MAR
Despacho n.º 1171/2012 de 22 de Agosto de 2012


O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, estabelece que quando os instrumentos de gestão territorial aplicáveis não contenham normas específicas sobre a gestão de uma área protegida, ou em áreas protegidas não abrangidas por aqueles instrumentos, depende de parecer, vinculativo se desfavorável, da autoridade ambiental os atos e atividades condicionados ou proibidos elencados no artigo 21.º daquele diploma. Entre esses atos e atividades incluem-se, nomeadamente, a alteração do uso do solo que abranja áreas continuas superiores a 1 ha, as modificações do coberto vegetal resultantes da alteração entre tipos de uso agrícola e florestal em áreas contínuas superiores a 0,50 ha e as alterações à morfologia do solo.

Tendo em conta a necessidade de agilizar procedimentos e de permitir uma maior autonomização dos serviços de cada uma das ilhas, permitindo assim uma maior proximidade na elaboração dos necessários pareceres, pelo presente despacho atribui-se à direção de cada um dos parques naturais a responsabilidade de receber os pedidos de autorização e de elaborar os respectivos pareceres.

O Secretário Regional do Ambiente e do Mar, nos termos e ao abrigo do n.º 6 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, determina o seguinte:

1 - A competência para a emissão dos pareceres previstos no n.º 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, é exercida pelo dirigente máximo do correspondente parque natural de ilha ou do Parque Marinho dos Açores, em função da área geográfica, das espécies ou habitats afetados e da tipologia do projeto ou atividade.

2 - O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

14 de agosto de 2012. - O Secretário Regional do Ambiente e do Mar, José Gabriel do Álamo de Meneses.
